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Introdução
Este trabalho é resultado de uma pesqui-
sa de mestrado concluída em 2019. Inves-
tigamos, em escala individual, as trajetó-
rias de longevidade escolar (VIANA, 1998) 
de sete universitários/as negros/as cotis-
tas oriundos das camadas populares2. Es-
ses estudantes ingressaram na Universida-
de da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-brasileira (UNILAB), Ceará, via Siste-
ma de Seleção Unificada (SISU), pelas vagas 
para os autodeclarados pretos/as, pardos/as 
ou indígenas de escolas públicas (Política de 
Cotas, Lei nº 12.711 – BRASIL, 2012). Co-
mo metodologia, trabalhamos com uma ba-
se disposicional, tendo Lahire (2002; 2004) 
e Bourdieu (2013; 2017) como centros te-
óricos, e aqui abordaremos dois dos ca-
sos estudados (utilizando nomes fictícios). 
A pertinência dada à reconstrução de dis-
posições sociais deriva da problematização 
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2. A entrada no ensino superior é considerada aqui como indicador de sucesso escolar, mas se adota o con-
ceito de longevidade escolar por se fazer mais evidente falar de percursos de escolarização duradoura do 
que apenas de sucesso escolar. A escalada dos altos muros da Universidade é só o começo, ainda que um 
grande passo.
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das origens sociais desses estudantes que, 
em longevidade escolar, atravessam as pro-
jeções macroestruturais que relegam às ca-
madas populares (e, nesse caso, às minorias 
políticas) um lugar de fracasso provável na 
escolarização3. 
Recorremos, inicialmente, à relação fa-
mília-escola como fator de explicação do 
sucesso ou do fracasso escolar, e expandi-
mos as variáveis quando a teoria e empi-
ria apresentaram outras possibilidades e in-
fluências. Isso se justifica, em sentido bour-
diesiano, pelo fato de iniciarmos nossas ar-
guições estudando cenários de socializações 
primária e secundária. Na sequência, pelas 
problematizações colocadas pela sociolo-
gia lahireana, como aprofundamos, outros 
cenários de socialização são visualizados e, 
nesse ponto, teoria e empiria se interligam. 
Os dados resultantes são instigantes, pois 
revelam a potencialidade das investigações 
em escala individual para compreensão de 
fatores e formas de socialização e de inclu-
são dos marcadores sociais de raça, cor e/
ou etnia, pouco considerados pela literatura 
em chave disposicional, fator que orientou 
as nossas escolhas de campo empírico, po-
dendo discutir uma maior variedade de ex-
periências na mediação de disposições e ca-
pitais para além dos debates em torno das 
condições de possibilidade de classe social. 
Na primeira secção, nos aproximamos 
de alguns elementos da literatura seleciona-
da para contextualizar questões que foram 
postas quando do “surgimento” desse deba-
te, e as perspectivas contemporâneas. Con-
tudo, o objetivo desta exposição é justifi-
car nossa aproximação com os fundamen-
tos da perspectiva bourdiesiana. De forma 
articulada, refletimos tanto a produção so-
bre o fracasso e sucesso escolares, quanto as 
transformações teórico-metodológicas do 
próprio campo sociológico na abordagem 
da relação indivíduo e sociedade. Dialoga-
mos com algumas produções (ALTHUSSER, 
1985; BOWLES; GINTIS, 2011; BAUDELOT; 
ESTABLET, 1986; BOURDIEU E PASSERON, 
2014; LAHIRE, 1997; PATTO, 1999; PEREI-
RA, 2005; PIOTTO, 2007; PORTES, 1993; 
2001; THIN, 2006, etc.) contextualizando os 
cenários sociais e educacionais, e as produ-
ções de determinados períodos. 
Na segunda seção, apresentamos nos-
sas escolhas metodológicas e a delimitação 
do campo empírico. Damos ênfase ao cená-
rio geral, construído via questionário socio-
econômico e cultural, para conceituarmos 
o sentido do que compreendemos como ca-
madas populares. Em seguida, definimos a 
perspectiva de entrevistas em profundida-
de que adotamos (LAHIRE, 2004) e o senti-
do de trajetórias biográficas. Também tece-
mos compreensões sobre a perspectiva dis-
posicional e as nuances entre Bernard Lahi-
re e Pierre Bourdieu. Encerramos a seção 
conceituando a dimensão étnico-racial do 
objeto (BERGER; LUCKMANN, 2004; CAS-
TELLS, 1999; GOMES, 2005; GUIMARÃES, 
2002; MUNANGA, 2000; OLIVEIRA, 2003; 
OLIVEIRA, 2004; WOODWARD, 2007).
Na terceira seção, nos debruçamos so-
bre os casos de Andressa e José. Eles fo-
ram escolhidos porque o critério que ado-
tamos considera a profundidade dos mate-
riais disponibilizados por ambos e a possi-
bilidade de articulá-los com o objetivo deli-
mitado neste trabalho, especificamente. Ca-
so outras trajetórias tivessem sido adotadas, 
tenderíamos, possivelmente, a outras ques-
tões. Em termos de exposição dos dados, es-
3. Agradecemos às/aos pareceristas que se debruçaram sobre este trabalho com tamanha atenção. Muitas ob-
servações foram incorporadas ao texto, e também aos caminhos que estão sendo trilhados para além dele.
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se é um dos desafios da experiência em es-
cala individual. 
Apesar da multiplicidade de espaços, 
a experiência familiar tem forte destaque 
em cada retrato sociológico. A ausência de 
oportunidades na trajetória de escolariza-
ção dos pais e mães, que não tiveram acesso 
satisfatório à escolarização formal ou não 
conseguiram vislumbrar nada além dela, é 
um recurso de incentivo constante. Também 
são fundamentais, por exemplo, questões 
identitárias, práticas docentes afetuosas e 
engajadas, organização doméstica que va-
loriza a rotina escolar, a entrada no Ensino 
Médio Profissionalizante de tempo integral, 
e o constante envolvimento em atividades 
intra e/ou extraescolares. Antes das consi-
derações finais pela riqueza dos detalhes de 
cada trajetória, reunimos em um breve tó-
pico algumas outras variáveis mais gerais. 
Inferimos que o nosso problema de pes-
quisa pôde gerar questões não apenas quan-
to à investigação dos fatores influentes em 
uma trajetória longeva de escolarização, 
apesar das condições de existência de de-
terminados grupos sociais, mas quanto à 
produção acerca da relação família-escola 
e às posições teórico-metodológicas sobre a 
produção e transferência de capitais e dis-
posições sociais, além, claro, da contribui-
ção na seara das relações étnico-raciais que 
tencionam à preponderância analítica das 
condições das classes sociais. 
1. Contextos e teorias na investigação do 
sucesso e fracasso escolares 
Segundo Silva (1990), a relação famí-
lia-escola como promotora de sucesso e/ou 
fracasso escolar foi, nas sociedades ociden-
tais contemporâneas, problematizada pe-
las ciências sociais francesas e inglesas com 
certa preponderância das concepções “re-
produtivistas”, especificamente, entre as 
décadas de 1950 e 1970. Silva contextua-
liza autores como Althusser (1985), Bowles 
e Gintis (2011), Baudelot e Establet (1986) 
e Bourdieu e Passeron (2014), posicionan-
do suas abordagens em torno da compreen-
são da luta de classes e da escola como me-
canismo de produção e reprodução de uma 
sociedade desigual e hierarquizada que ma-
nipula e molda consciências. A escola pre-
pararia diferentes pessoas para diferentes 
papéis na divisão do trabalho. A família, 
então, era concebida como um grupo dentro 
dessa luta de classes. Além dessas posições, 
destaca também compreensões que explica-
vam essa divisão social não apenas entre as 
classes econômicas, mas mediada por pro-
cessos de reprodução cultural, situando a 
família em um debate sobre capitais cultu-
rais, sociais e econômicos que seriam trans-
mitidos como heranças simbólicas e mate-
riais por entre as gerações. Isso explicaria, 
estatisticamente, porque a escola reproduzia 
as desigualdades da sociedade4.
O que coincide nessas abordagens (con-
siderando a peculiaridade de cada perspecti-
va, às vezes oposições, outras vezes comple-
mentaridades, e até mesmo o limite do en-
quadramento como perspectivas “reprodu-
tivistas”) para além da desigualdade social 
e sua reprodução, é que as famílias da clas-
se trabalhadora ou das camadas populares, 
dependendo da tradição, não obtinham na 
escola um cenário favorável ao desenvolvi-
mento das suas capacidades, tanto quanto 
4. Em Patto (1999), é possível ter acesso a uma discussão mais ampla (para além do nosso recorte da se-
gunda metade do século XX) sobre o sucesso e o fracasso escolares como objetos de estudo.
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as mais abastadas. Ou inversamente, não é 
que as famílias não encontrassem condições 
favoráveis, mas a escola que, enquanto es-
trutura, não tratava com igualdade os indi-
víduos, de fato reproduzindo por estímulos 
iguais a heranças sociais diferentes, uma re-
alidade anterior a si mesma. Essas tradições 
também tinham em comum a pesquisa ma-
crossocial e o foco sobre as relações de clas-
se, seja pela base material da vida, cultu-
ral ou simbólica, não aprofundando, neces-
sariamente, as relações microssociais que se 
estabeleciam na família, na escola, e entre 
as duas (NOGUEIRA, 1995). Neste sentido, 
esta primeira aproximação com o campo 
nos fez perceber a necessidade de direcionar 
nossa abordagem teórico-metodológica, aos 
poucos, mais para o âmbito das teorias so-
ciais, tomando a problemática da escolari-
zação longeva como possibilidade de inves-
tigação empírica. 
O desenrolar das problemáticas da So-
ciologia da Educação durante década de 
1960 se deu, para Maria Alice Noguei-
ra (1990), por meio da ampliação do apa-
relho escolar e universalização do ensi-
no secundário na França, Inglaterra e Es-
tados Unidos. Ao Estado se apresentavam 
novos problemas administrativos e de orça-
mento com a escola e a universidade, com-
postas por um público cada vez mais hete-
rogêneo, o que possibilitou a transforma-
ção de estruturas pouco modernas (em sen-
tido de reflexão/racionalização e burocra-
cia) das instituições. A autora se refere, es-
pecificamente, aos 30 anos gloriosos que 
se seguiram após o fim da Segunda Guer-
ra Mundial (1939-1945), Les 30 glorieuses, 
um longo ciclo de prosperidade econômi-
ca pelo qual passou a economia mundial, 
e que só sofreu uma alteração de ritmo ao 
fim dos anos 1960 e início dos anos 1970, 
com a crise do petróleo, das trocas interna-
cionais e aumento das dívidas. Nesse perí-
odo de abundância, surgiram tipos diferen-
ciados de aparatos estatais que implicavam 
na proteção e promoção da igualdade so-
cial, como o Estado de bem-estar social. 
Os pesquisadores/as, envolvidos com 
as mudanças nas décadas que seguiram o 
fim da Guerra, constataram que as políti-
cas igualitárias falharam e que a expansão 
do aparelho escolar, apesar de incluir uma 
clientela antes excluída, não modificou as 
estruturas sociais anteriores à escola. As Ci-
ências Sociais do fim da década de 1960 
estabeleceram, então, um posicionamen-
to pouco otimista quanto às políticas de de-
senvolvimento e democratização da escola. 
A prova de que a expansão não conseguia 
transformar as estruturas sociais desiguais 
veio com os diversos programas de educa-
ção compensatória. Como resultado, regis-
trou-se o desenvolvimento de um empiris-
mo metodológico, frequentemente quanti-
tativo, no qual o ator social era percebido 
como uma parte dependente do todo. Tenta-
va-se explicar as disparidades nas taxas de 
escolarização segundo categorias socioeco-
nômicas, em níveis macroscópicos de análi-
se. Deixou-se de perceber o fracasso escolar 
não mais como inerente aos “dons” indivi-
duais, no sentido de aptidão, inteligência e 
talentos de cada aluno, mas como consequ-
ência dos meios sociais desfavorecidos em 
que cada um estava inserido. 
Apesar das mudanças de perspectiva, os 
estudos não deixavam de colocar o aluna-
do no centro das questões. Deslocaram-se 
os problemas do âmbito individual para o 
do ethos cultural, como sistema de valores 
implícitos e profundamente interiorizados, 
recaindo novamente sobre o público dis-
cente como um produto de seu meio social, 
econômico e cultural. A escola ainda não 
era tida, com ênfase, como parte integrante 
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da produção dos baixos rendimentos. Ma-
ria Helena Patto (1999) destaca que a úni-
ca crítica que se fazia à escola era a de que 
as atividades produzidas nela seriam de pa-
drões culturais estranhos às subculturas que 
a constituíam, e que, por não se considerar 
as realidades sociopsicológicas dos alunos/
as marginalizados, ela contribuía para a não 
resolução das questões de fracasso. 
A crença no despreparo da criança oriun-
da de ambientes culturais marginalizados 
não era abalada nem mesmo quando dados 
secundários mostravam que o quadro do-
cente tinha baixa escolaridade. Porém, a au-
tora M.H. Patto(1990) aponta que nos anos 
1970, teorias como a de Bourdieu e Passeron 
já estavam circulando no pensamento social 
do Brasil, e estavam relacionadas para além 
apenas dos fatores individuais e do ethos, 
com os problemas implicados pelo sistema 
de ensino. A contextualização de algumas 
das posições teóricas que estavam em fran-
co debate, àquela altura, nos serviu de ba-
se para escolher que paradigma seguir. Em 
termos de Teoria Social, erigia-se um cam-
po complexo e plural de posições que bus-
cavam dar conta da dialética entre indivíduo 
e sociedade, o que Alexander (1987) concei-
tuou como “Novo Movimento Teórico, ou de 
síntese”. Dentre estas opções, nos pareceu 
mais viável, pela linguagem disposicional e 
interpretação aplicada às oportunidades es-
colares, construir o problema pela perspecti-
va bourdiesiana.
A sociologia praxiológica bourdiesiana 
põe mais ênfase nas explicações culturais 
e simbólicas e não apenas na base mate-
rial e nas dicotomias de classe social como 
critério de análise. Bourdieu e Passeron 
(2014), de acordo com Valle (2014), são 
expoentes nesse ponto porque demonstra-
ram que as desigualdades de sucesso en-
tre classes distintas estavam vinculadas 
às desigualdades dos capitais intrínsecos 
a esses grupos, principalmente, o capital 
cultural. Este capital existe (enquanto ca-
tegoria analítica para a explicação dos es-
quemas de percepção) sob três formas: no 
estado incorporado, que pressupõe traba-
lho de assimilação e tempo para assumir 
a forma de disposições duráveis no orga-
nismo; objetivado, na forma de bens cul-
turais, como os livros, os instrumentos e 
os quadros; e institucionalizado, pelos 
títulos e diplomas escolares que certificam 
objetivamente as competências. O capi-
tal social, por sua vez, está relacionado a 
recursos potenciais ou reais em uma re-
de durável de relações institucionalizadas 
que possibilitam um interconhecimento e 
inter-reconhecimento da vinculação gru-
pal. O capital econômico se caracteriza por 
diferentes elementos da produção (as ter-
ras, o trabalho, as fábricas) e os bens eco-
nômicos (patrimônio e renda) (BOURDIEU, 
2016b; 2016c; BUSSETO, 2006).
A escola é um campo social, um “(...) es-
paço estruturado [e estruturante] de posi-
ções (ou de postos) onde as propriedades 
dependem de sua posição dentro destes es-
paços que podem ser analisados indepen-
dentemente das características de seus ocu-
pantes” (BUSSETO, 2006, p. 114). Para atu-
ar nesse campo, é necessário possuir os ca-
pitais requeridos a fim compreender sua ló-
gica de funcionamento. Um campo pressu-
põe um espaço de hierarquia, de lutas e for-
ças. Os/as agentes atuam no campo de for-
ma a manter ou adquirir poder para impor 
ou transformar uma visão/representação 
social individual ou de grupo, legitimando 
as coisas existentes e em jogo. O capital cul-
tural representa uma energia social que só 
faz sentido em um campo com as possibi-
lidades de sua produção e reprodução. É ele 
que permite ao/à agente, seja indivíduo ou 
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grupo, manusear essa energia e trafegar pe-
lo campo e nos embates inerentes a ele.
Segundo Patto (1999), as interpreta-
ções do fracasso escolar transitaram, por-
tanto, de um fatalismo biopsicológico pa-
ra um “fatalismo social”. Nós discordamos 
dessa interpretação, pois, no caso da teoria 
praxiológica de Bourdieu, a perspectiva se 
desenvolve pela investigação daquilo que 
mais persiste em reproduzir-se, dando a im-
pressão de que a realidade social não mais 
se transforma. Esta não é uma versão única 
sobre a realidade social construída teorica-
mente, mas uma posição, dentre outras, de 
compreender como opera o que ele concei-
tua ao longo de seus trabalhos como “domi-
nação e violência simbólicas”. A partir das 
décadas de 1980 e 1990, outras interpreta-
ções foram sendo novamente difundidas. 
A escola passa a ser interpretada tanto pe-
la conservação e (re)produção das desigual-
dades, quanto como agente sociocultural na 
transformação das realidades socioeconô-
micas, culturais e políticas.
No Brasil, Nogueira (1998) aborda pes-
quisas francesas e anglo-saxãs que deixa-
ram de perceber as desigualdades na edu-
cação somente pelas lentes dos “determinis-
mos” sociais e culturais e passaram a inves-
tigá-las, também, analisando estratégias in-
dividuais frente aos projetos de escolariza-
ção. A autora considera essas mudanças de 
perspectiva porque as práticas pedagógicas 
do cotidiano ganharam maior sentido fren-
te ao olhar das macroestruturas. Emergiram 
estudos da sala de aula, dos currículos, das 
relações entre agentes escolares e das estra-
tégias familiares. Houve grande influência 
metodológica da Antropologia, com os es-
tudos etnográficos e observação participan-
te, e também da História, com as biografias 
e histórias de vida. A investigação das traje-
tórias escolares e as estratégias de cada gru-
po significa muito, do ponto de vista com-
preensivo, pois sugere entrar na realida-
de individual de um/a agente e dar-lhe um 
sentido ativo de reflexão da suas (re)ações. 
Essas mudanças de perspectiva sobre o ob-
jeto, segundo a autora, ocorreram porque os 
modelos de família também foram transfor-
mados, inclusive, na própria relação com o 
universo escolar. A escola, por sua vez, vi-
venciou mudanças em seus currículos, nas 
práticas pedagógicas, nas políticas de de-
mocratização e universalização, na obriga-
toriedade da escolarização e na aquisição de 
profissionais da Psicologia, Nutrição, Assis-
tência Social, etc. 
Buscamos expor essas movimentações 
contextuais e metodológicas a fim de de-
marcar que as mudanças de perspectiva 
sobre os objetos são também um processo 
próprio da Sociologia, consequência rela-
cional das transformações do social e das 
posições metodológicas. Toda a Teoria So-
cial contemporânea, basicamente, se debru-
ça sobre as questões clássicas dos limites da 
agência, do poder estrutural, dos níveis de 
consciência e reflexividade dos/as agen-
tes e das (im)possibilidades de transforma-
ção social (ALEXANDER, 1987; BOURDIEU, 
2013; CORCUFF, 2001; ELIAS, 1994; GI-
DDENS, 2003; HABERMAS, 2012; JOAS; 
KNÖBL, 2017). 
Nesses cenários, muitos trabalhos da 
Sociologia da Educação trouxeram ou-
tras abordagens para dialogar criticamen-
te com as teses das décadas anteriores, tal 
como Charlot (1996; 2000), que tenciona o 
significado que os alunos/as – de uma es-
cola da periferia e de outra com clientela 
“mais favorecida” –, atribuem à escola e ao 
saber, considerando casos singulares. Char-
lot (1996) inferiu que a relação com o saber 
se dá em, pelo menos, duas formas: pelas 
condições sociais de existência, e para além 
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destas condições, pois os/as jovens constro-
em expectativas sobre o futuro e a escola.
 
Os jovens que se exprimem nos inventários 
de saber e nas entrevistas conhecem com fre-
quência as mesmas condições de existência, 
vivem nas mesmas relações sociais e, entre-
tanto, não têm todos a mesma relação com 
o saber. As relações sociais estruturam a re-
lação com o saber e com a escola, mas não 
a determinam [grifos do autor] (CHARLOT, 
1996, p. 62).
Outro exemplo possível pode ser obser-
vado em Lahire (1997). Este autor analisou 
o caso de 27 crianças de famílias com bai-
xo capital cultural e econômico, boa parte 
imigrante, residentes de uma das periferias 
francesas. Dentre essas crianças, 13 estavam 
em situação de “sucesso” e 14 em “fracas-
so” escolar (classificação feita pelo julga-
mento dos professores/as e pelas notas ob-
tidas em avaliação nacional). O autor che-
ga a reunir, por meio de entrevistas em pro-
fundidade e observações no ambiente fami-
liar, uma gama de fatores, e elenca pelo me-
nos cinco deles que são influentes entre si: 
a) o fator da escrita, observada em suas uti-
lizações mais diversas no cotidiano familiar 
e percebida nas análises como a base da for-
ma escolar moderna; b) disposições/condi-
ções econômicas; c) a ordem moral domés-
tica (autoridade, obrigações, controle e ho-
rários); d) formas de exercício e concretiza-
ção da autoridade familiar; e e) estratégias 
de investimento pedagógico.
Thin (2006) propôs, por sua vez, publi-
cando significativos trabalhos na década de 
2000, distinguir as formas de socialização 
das famílias populares e as formas de socia-
lização escolar. Segundo ele, o discurso que 
mais se encontra nos ambientes educacio-
nais é o normativo, que insiste em perceber 
a ação dos pais e das mães em relação à es-
cola como um déficit. Ele considera que esse 
discurso se dirige, quase sempre, às camadas 
dominadas e mais carentes das classes po-
pulares. Sua interpretação permanece mui-
to próxima à de Bourdieu e Passeron (2014), 
enfatizando as diferenças de capitais vincu-
lados às classes e suas posições na socieda-
de, principalmente, o capital cultural. As re-
lações entre grupos que ocupam posições di-
ferentes nas hierarquias de classe são muito 
diversas e distintas. Entre esses grupos en-
contram-se os/as docentes, as classes médias 
assalariadas, e as famílias populares, mais 
desprovidas e mais dominadas no espaço so-
cial. A escola pode exercer sobre as famílias, 
como instituição socializadora legitimamen-
te reconhecida, outras práticas socializado-
ras e outras regras familiares de vida.
O capital cultural continua sendo um in-
dicador importante para comparar grupos de 
indivíduos, para classificá-los e para as prá-
ticas culturais educativas, porém, da manei-
ra como foi construído analiticamente, po-
de não dar conta da diversidade e complexi-
dade interna dessas práticas socializadoras e 
dessas relações. As famílias estabelecem re-
lações afetivas com a escola, com os projetos 
de escolarização dos filhos/as, e os sentidos 
que eles/as atribuem a esta relação durável 
com a escola, e suas vantagens. 
2. Metodologia
O universo empírico foi definido em 
quatro processos. Primeiro, solicitamos à 
Coordenação de Políticas de Acesso e Sele-
ção de Estudantes (CASE) da Pró-Reitoria de 
Graduação (PROGRAD) da Unilab, dados re-
ferentes às vagas na edição 2018.1 do SISU 
e um painel com a concorrência por curso. 
Obtivemos o Termo de Adesão da Institui-
ção à 1ª edição do SISU de 2018, com a dis-
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tribuição de 256 vagas entre 8 cursos no-
sampi do Ceará5 e Malês/BA6, e um painel 
das vagas por curso com a quantidade de 
inscrições solicitadas. Visualizamos a con-
corrência entre os cursos com base no mí-
nimo exigido pelas notas de corte para in-
gresso no SISU e a concorrência concreta 
por curso. Em seguida, acessamos as listas 
de aprovação da primeira edição do SISU, 
disponíveis no sítio eletrônico do MEC-SI-
SU (SISU, 2018), e entramos em contato no-
vamente com a CASE portando duas listas 
referentes aos indicadores L2 e L6 dos can-
didatos autodeclarados pretos/as, pardos/
as ou indígenas de escolas públicas, tendo 
ou não renda per capita igual ou inferior a 
1,5 salário mínimo – escolhemos não fazer 
essa diferenciação de renda. Formamos um 
universo de 42 inscritos (21 pessoas por lis-
ta). Desta vez, tínhamos o objetivo de lis-
tar as matrículas efetivadas. Com o retorno, 
tomamos ciência de que apenas 17 pesso-
as efetuaram matrícula (10 para a catego-
ria L2, e 7 para a L6). Menos da metade dos 
aprovados/as chegaram à Universidade. Por 
fim, entramos em contato com os 17 matri-
culados/as via Sistema Integrado de Gestão 
de Atividades Acadêmicas (SIGAA), apre-
sentando a pesquisa e solicitando a parti-
cipação no preenchimento de um questio-
nário socioeconômico e cultural on-line, 
bem como antecipando as possibilidades de 
um contato posterior para as entrevistas em 
profundidade. 
Dentre tantas possibilidades de aborda-
gem, atendeu-se aos movimentos teóricos e 
empíricos do objeto de estudo, como expo-
mos acima, e escolhemos investigar a atu-
ação da família e das demais esferas de so-
cialização na perspectiva de disposições so-
ciais, por meio de uma tradição bourdiesia-
na (BOURDIEU, 2013; 2017; BOURDIEU e 
PASSERON, 2014), em diálogo fundamen-
tal com Lahire (1997; 2002; 2004; VISSER; 
JUNQUEIRA, 2017). Abordamos o problema 
por meio de trajetórias e narrativas (auto)
biográficas, reconstruindo disposições so-
ciais em cenários de escolarização longe-
va. Trabalhamos com o sentido subjetivo 
desenvolvido em Dubar (1998), “como um 
modo de ver as dimensões biográficas em 
recorte” (BENEVIDES; PINHEIRO, 2018, p. 
171) e de “retratos sociológicos” pela abor-
dagem em profundidade de Lahire (2004).
Bourdieu é um expoente dentre os dis-
posicionalistas. Ele fincou sua teoria nos 
conceitos de habitus (BOURDIEU, 2013) e 
de campo7, indissociáveis (VANDENBER-
GHE, 2010). Os conceitos refletem tanto a 
dimensão estrutural quanto subjetiva, pois 
carregam consigo os esquemas de represen-
tação e classificação impressos nos corpos 
5. Administração Pública (20 vagas - 1095 inscrições), Agronomia (20 vagas - 118 inscrições), Enferma-
gem (16 vagas - 301 inscrições), Engenharia de Energias (16 vagas - 157 inscrições), Humanidades (76 va-
gas - 919 inscrições), Língua Portuguesa (16 vagas - 736 inscrições).
6. Humanidades (76 vagas - 522 inscrições) e Língua Portuguesa (16 vagas - 173 inscrições).
7. Os campos sociais são conceituados como partes do espaço social, que é um espaço multidimensional 
de posições relacionais, composto pelo volume global de capitais (poderes sobre um campo; produtos do 
trabalho passado acumulado; instrumentos de poder), da composição destes, do peso relativo de suas di-
ferentes espécies (BOURDIEU, 2012; 2017) e constituídos por princípios de diferenciação, distribuição e 
forças. Campo ideológico, político, intelectual, etc. (BOURDIEU, 2007).
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das/os agentes, incorporados por meio da 
socialização nas suas condições de classe e 
de circulação no espaço social. O habitus é 
definido como:
[...] sistemas de disposições duráveis e trans-
poníveis, estruturas estruturadas predispos-
tas a funcionar como estruturas estruturan-
tes, ou seja como princípios gerados e or-
ganizadores de práticas e de representações 
que podem ser objetivamente adaptadas ao 
seu objetivo sem supor a intenção consciente 
de fins e o domínio expresso das operações 
necessárias para alcançá-los, objetivamen-
te “reguladas” e “regulares” sem em nada ser 
o produto da obediência a algumas regras e, 
sendo tudo isso, coletivamente orquestrada 
sem ser o produto da ação de um maestro. 
(BOURDIEU, 2013, p. 87)
Estas disposições (que compõem siste-
mas, logo, pressupondo certa coerência) são 
formas de perceber, sentir, ser e pensar ha-
bituais do corpo das/os agentes; são habili-
dades, inclinações, tendências e atitudes in-
teriorizadas e produzidas pelas condições 
objetivas de existência. Para serem apre-
ciáveis, tais disposições precisam ser du-
ráveis, consistentes (e insistentes), pois es-
tariam ancoradas em um princípio gera-
dor passado objetivamente e sedimentado 
na/o agente. Elas também possuem um ca-
ráter de disponibilidade à transmissão (afi-
nal, são adquiridas) e, em certa medida, po-
tencial de reconversão para outros cam-
pos. Por serem um passado incorporado e 
sedimentado com maior durabilidade, elas 
são “construções aptas a construir”. O ha-
bitus bourdiesiano não pressupõe regente, 
nem intenção consciente. Isto quer dizer, 
de maneira muito geral, que a síntese das 
relações produz determinadas estruturas 
estruturadas e estruturantes que se originam 
pelo “todo” e, ao mesmo tempo, não se 
ancoram em “ninguém” especificamente. 
Nessa versão praxiológica, o/a agente não 
guia a sua ação de modo interessado, pela 
consciência das condições objetivas que 
incorporou: é imbuído de disposições que se 
formaram sem, necessariamente, terem si-
do conscientemente incorporadas e sem se-
rem mobilizadas, conscientemente, na prá-
tica. Elas são acionadas de forma pré-refle-
xiva, pois já se fizeram corpo, e como não 
compreendem consciência direta, porque 
se ajustam à prática e às representações de 
forma condizente com todo o sistema e as 
condições objetivas de possibilidade, os/as 
agentes agem de forma razoável, mas tam-
bém, de certa forma, ingênua, dependendo 
de qual paradigma se olha.
O conceito de disposições sociais em Ber-
nard Lahire (2002) não muda em sentido, em 
relação a Bourdieu, mas em conteúdo. Ele 
discorda de Bourdieu (2013) quanto à uni-
cidade do princípio gerador, ao potencial de 
transferência de disposições, e de flexibili-
zação e pluralidade das práticas por atuali-
zação dos contextos, situações e trajetórias. 
Em sua sociologia de escala individual, 
Lahire propõe que trabalhemos com a plu-
ralidade de princípios geradores. Para tan-
to, ele não adota o conceito de sistemas de 
disposições, mas de patrimônios, por consi-
derar que as disposições sociais, inclusive, 
podem existir de forma conflituosa e pou-
co coerente (e ainda assim coexistirem). As 
situações e contextos dentro das trajetó-
rias fariam com que os atores experimen-
tassem, simultânea e/ou sucessivamente, 
situações plurais e diferentes entre si que, 
não necessariamente, corrigiriam os patri-
mônios, homogeneizando-os e tornando-
-os coerentes – aqueles anteriores, ou mes-
mo as novas formações –, como seria bour-
dianamente, mas sendo incorporados e ar-
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mazenados de forma heterogênea ou mes-
mo contraditória. 
A questão da consciência e da reflexi-
vidade aparecem distintamente em Lahi-
re (2002) porque ele considera que os ato-
res podem estar conscientes, globalmente, 
do que estão fazendo, em saberes-fazer que 
gerem suas atividades, mas não são total-
mente conscientes, em tempo integral, do 
que fazem. As situações práticas são mui-
to urgentes, em sua maioria, para possibili-
tar níveis de consciência constantes. Em si-
tuações de improviso que necessitassem de 
maior mobilização dos patrimônios disposi-
cionais, para Lahire, mais esforço reflexivo 
é dispendido, requerendo certo distancia-
mento ou até mesmo paralisação da ação. 
Nesses casos, o ator estaria mais conscien-
te a fim de mobilizar recursos adequados 
para a consolidação do que estava fazendo 
(LAHIRE, 2002). 
Lahire (2004) questiona o potencial de 
transferência das disposições quando reflete 
a importância do próprio trabalho empírico, 
contestando a antecipação da teoria bour-
diesiana de que o passado obrigatoriamen-
te se incorpora e se faz corpo. Ele propõe 
que as disposições sociais, mesmo que nun-
ca observadas diretamente, sejam compre-
endidas através de retratos biográficos, por 
exemplo, em estudos de histórias de vida ou 
de trajetórias sociais, a fim de que se concei-
tue de forma mais coerente em quais condi-
ções elas podem, de fato, ser transmitidas. É 
nesta esteira que o autor propõe outra críti-
ca. Para ele, os patrimônios de disposições 
não se compõem apenas de forma primária, 
como em Bourdieu (2013), que considera 
que a primeira infância, por exemplo, tenha 
maior peso sobre as demais etapas de socia-
lização da vida. Os patrimônios de disposi-
ções não seguem o indivíduo de forma inte-
gral por onde ele passa, como uma grande 
bagagem de inclinações, mas são requeridos 
na ação e no contexto da ação. É no con-
texto que as formas adequadas são ativadas, 
ou ainda, tornadas contraditórias, enfraque-
cidas, atualizadas, fortalecidas, adormeci-
das, entre outras formas de processamento.
Nos dispomos a ver esses relatos bio-
gráficos em suas coerências e incoerências, 
pressupondo que, como na totalidade do re-
al, as relações sociais não são completamen-
te estáveis (ou instáveis). Por outro lado, as-
sim como Bourdieu (2006), refletimos sobre 
os limites desse relato biográfico porque ele 
pressupõe a organização linear dos eventos, 
objetivando dar conta de uma história de vi-
da como se ela fosse um todo lógico e coe-
rente, no qual o sujeito entrevistado (e tam-
bém quem entrevista) busca dar sentido e 
cronologia a eventos remexidos na memó-
ria, tanto quanto pode acabar dando impor-
tância a outros que não significaram tanto. 
A análise das entrevistas buscou dar 
destaque às configurações familiares e ex-
periências escolares, à influência e sentidos 
atribuídos a momentos, contextos e demais 
indivíduos e à forma como o entrevistado/a 
relaciona estas experiências (intencional ou 
não intencionalmente) com o desembocar 
de sua trajetória no ensino superior. 
Nosso questionário possuía 36 perguntas 
(abertas, fechadas e com múltipla escolha). 
Trabalhamos com informações socioeconô-
micas: a) renda média familiar e o princi-
pal provedor/a; b) ocupação no trabalho; c) 
condições de moradia e área de residência; 
d) manutenção financeira na graduação; e 
e) a existência de vínculo empregatício atu-
al ou anterior, e as motivações para o traba-
lho. A perspectiva cultural investigou: a) a 
escolaridade dos pais; b) o hábito de leitu-
ra da família; c) a frequência e/ou o acesso 
a atividades culturais diversas (teatro, cine-
ma, jogos e shows); e d) as principais fontes 
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de informação e a frequência na utilização 
das redes sociais.
O grupo tinha entre 18 e 20 anos, forma-
do por 6 pessoas do sexo feminino (Andres-
sa, Bárbara, Cristina, Débora, Fábia e Ma-
riana) e por 1 do sexo masculino (José): to-
dos solteiros, sem filhos e sem ingresso an-
terior no ensino superior. Entre este e estas, 
6 declaram-se pardo e pardas, 1 preta e 1 
quilombola. A maioria ingressou no ensi-
no superior em idade adequada, confirman-
do o dado de que estas camadas desfavore-
cidas, apesar dos baixos capitais econômi-
cos e culturais (pais e mães com ocupações 
manuais, basicamente, 11 com escolariza-
ção incompleta e 3 com ensino médio com-
pleto), desenvolvem estratégias e modos de 
socialização que desafiam o que, em sentido 
macrossocial, é inconcebível. Nenhum dos 
grupos familiares costuma acessar os recur-
sos culturais, artísticos e/ou de entreteni-
mento listados no questionário.
Das 7 pessoas, apenas Mariana fre-
quentou cursinho pré-vestibular, e em for-
mato on-line. O Exame Nacional do Ensi-
no Médio (ENEM) foi enfrentado com ba-
se nas experiências intraescolares, pre-
dominantemente. Em geral, todos os pais 
e mães atuam em ocupações manuais: 3 
agricultores e 4 agricultoras; 1 vigilante; 
1 operador de máquina; 1 tosador de cães; 
1 costureira; 1 aposentada; 1 dona de ca-
sa; e 1 sem ocupação. Os pais possuem, 
no máximo, o ensino médio completo: 
4 pais possuem ensino fundamental 
incompleto; 2, o ensino médio completo; e 
1, não possui escolarização formal; 5 mães 
possuem o ensino fundamental incomple-
to; 1, não tem escolarização; e 1, o ensino 
médio completo.
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A questão étnico-racial é fundamental 
para o nosso trabalho, por isso, faz-se ne-
cessário aprofundar alguns conceitos e es-
colhas. Diferentemente do sistema cromáti-
co do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), com autoclassificação entre 
“branco, preto, pardo, amarelo e indígena” 
(OLIVEIRA, 2004), acrescentamos a possi-
bilidade de autoidentificação quilombola e 
a opção “outros”, pensando na diversidade 
da referida instituição. O conceito de raça 
foi tomado em seu sentido social, tal como 
define Guimarães, “que revela que as dis-
criminações e desigualdades que a noção 
brasileira de ‘cor’ enseja são efetivamente 
raciais e não apenas de ‘classe’” (GUIMA-
RÃES, 2002, p. 50). Logo, no sistema de co-
tas, por exemplo, os critérios adotados pa-
ra a autodeclaração são os das característi-
cas fenotípicas/morfobiológicas, como a cor 
da pele. O conceito de etnia vem ligado ao 
de raça (étnico-racial), denotando conteúdo 
sociocultural, histórico e psicológico (MU-
NANGA, 2000).
Tomamos o conceito de identidade como 
um modo de ser no mundo, uma represen-
1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 






























































































Quadro 1: Perfil básico individual e familiar
Fonte: com base no questionário socioeconômico e cultural on-line e elaborado pelos autores.
Legenda: 1. Nome; 2. Raça/cor/etnia; 3. Vínculo empregatício atual ou anterior; 4. Manutenção financei-
ra na faculdade; 5. Residência; 6. Escolarização e ocupação do pai; 7. Escolarização e ocupação da mãe; 8. 
Renda.
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tação construída pelo indivíduo relacional-
mente. Esse modo de ser é, em certas condi-
ções, mutável e plural, podendo expressar-se 
de diversas maneiras. As identidades podem 
criar redes de relacionamento e trânsito en-
tre os diversos grupos identitários, institui-
ções e esferas sociais (GOMES, 2005; WOO-
DWARD, 2007; BERGER e LUCKMANN, 
2004). Essas relações que constroem identi-
dades (enquanto estas organizam significa-
dos) não estão isentas das relações de poder, 
fator primordial para compreender em quais 
contextos elas são forjadas e modificadas. 
Segundo Castells (1999, p. 24), elas podem 
ser formadas como legitimadoras, “(...) intro-
duzidas pelas instituições dominantes da so-
ciedade no intuito de expandir e racionali-
zar sua dominação em relação aos atores so-
ciais”; como de resistência, construídas por 
atores em posições dominadas e estigmati-
zadas, representando trincheiras possíveis 
para a mediação da própria sobrevivência; e 
como projeto, como mecanismo de redefini-
ção das posições sociais. 
As identidades étnico-raciais também 
são formas de diferenciação, estando inseri-
das nessas relações de poder, principalmente 
quando a diferenciação está vinculada às lu-
tas por igualdade sociopolítica. No Brasil, a 
construção das identidades negras, em espe-
cial, tem sido influenciada pelo protagonis-
mo das entidades do Movimento Negro, sob 
a perspectiva de tornar positiva a construção 
ideológica e racial desumana que foi impos-
ta sobre a categoria negro (GOMES, 2005).
A identidade quilombola apresenta su-
as características particulares quando con-
sideramos os aspectos étnicos da sua cons-
trução e expressão, tais como a relação com 
a terra, com a ancestralidade, com a cultu-
ra, a história e a memória da comunidade 
remanescente e pelas organizações políticas 
de cada grupo (OLIVEIRA, 2003). A terra é 
um dos principais elementos de sua consti-
tuição, pois é nela que se construíram e se 
encontram as crenças, os valores, o espaço 
de exercício das práticas culturais, além da 
ocupação para moradia e sustento.
Na seção seguinte, expomos algumas 
das principais informações biográficas, ob-
tidas nos casos de Andressa e José, a fim 
de dar, no espaço possível, contornos empí-
ricos ao debate disposicional proposto. En-
fatizaremos alguns aspectos da trajetória de 
cada indivíduo para tornar visíveis seus es-
pecíficos processos de socialização para, no 
final, pensar algumas generalizações.
3. Trajetórias biográficas e disposições de 
escolarização longeva
Embora vá contra os nossos hábitos de 
discurso e pensamento, seria muito mais 
adequado dizer que uma pessoa está em 
constante movimento; ela não só atravessa 
um processo, ela é um processo. 
Norbert Elias
3.1. Andressa: disposições de resistência 
ancestral
Andressa apresentou-se muito à vonta-
de. Os tópicos da entrevista foram pouco 
alterados e coletamos longos relatos. Inter-
pretar sua trajetória foi um desafio por con-
ta da quantidade de situações de racismo 
e de bullying8 que ela enfrentou. Além das 
condições financeiras e culturais desfavo-
8. Termo em inglês referente às formas de intimidação, violência física e/ou psicológica sistemáticas; atos 
de humilhação e/ou discriminação. Diferencia-se das brigas “comuns” quando as perseguições se tornam 
rotineiras.
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ráveis à adaptação ao sistema escolar, estas 
violências deixaram marcas quase incon-
tornáveis. Sustentamos a questão da “resis-
tência ancestral”, na perspectiva das iden-
tidades de resistência e de projeto (CAS-
TELLS, 1999), como central, pois, se a sua 
origem e identificação étnico-raciais fo-
ram foco de tantos episódios de discrimi-
nação, parece-nos que estas também fun-
cionam como possibilidade de resistência e 
atuação politizada. A forte vinculação com 
a comunidade quilombola como território 
político, sociocultural e histórico tem 
mediado suas experiências com a educação.
Andressa tinha 18 anos, autodeclarava-
-se quilombola, mudou de cidade para in-
gressar na Universidade e mantinha-se com 
o auxílio moradia da Universidade, com su-
porte da avó, da mãe e do pai. Sua família é 
bastante ampla. Há uma relação de solida-
riedade que extravasa os limites da família 
nuclear, tipo mais disseminado e conheci-
do (com união estável, econômica e social-
mente legitimada/sancionada, com possí-
vel longa duração). A família é a comuni-
dade, descendência comum. Mesmo que ela 
identifique uma maior influência dos mem-
bros mais próximos, a comunidade, a terra 
e cultura são a base de tudo. O pai é tosa-
dor de cães, com ensino médio completo e 
a mãe agricultora, com o ensino fundamen-
tal incompleto, sendo a maior provedora da 
renda da família (um salário mínimo). O pa-
drasto também conseguiu terminar o ensi-
no médio e assume um lugar importante em 
sua educação. 
Ela remexeu memórias desde as séries 
iniciais, quando ingressou, aos 2 ou 3 anos 
de idade. Iniciou os estudos na comunida-
de quilombola, e muito cedo foi transferi-
da para a escola do distrito. Segundo Olivei-
ra (2003), as condições de estrutura e ensi-
no nas comunidades quilombolas são mui-
to precárias. A taxa de analfabetismo é alta 
e as escolas mal possuem o ensino funda-
mental I, pois as classes são multisseriadas 
e os docentes leigos/as. Andressa nos con-
tou o mesmo. O fato de ela ter saído da co-
munidade para estudar em outro distrito, 
afastando-se dessa realidade precária, ape-
sar de ter encontrado condições semelhan-
tes em outro lugar, além do distanciamento 
dos modos de pensar e fazer com a comuni-
dade, já pode ser uma variável interessante 
em sua trajetória de escolarização longeva. 
Andressa morou a maior parte da sua in-
fância e pré-adolescência com a avó. Foram 
12 anos. Depois, por questões de saúde da 
mãe, retornou à comunidade para ajudar em 
casa. Só voltou à casa da avó recentemente, 
antes de ingressar no ensino superior, o que 
a fez mudar para Redenção – CE. Esse trân-
sito entre diferentes casas e as relações esta-
belecidas com familiares diferentes fez com 
que ela convivesse com muitas situações em 
um curto espaço de tempo. Isso inclui a mu-
dança de companheiro da avó, a doença en-
frentada pela mãe e a lida com os tios, um 
com epilepsia e outro com um tipo de doen-
ça que ela não soube identificar no momen-
to. Inferimos que, mesmo com a pouca ida-
de, ela esteve inserida em relações com al-
to nível de responsabilidade, principalmente 
pela lida com um grupo majoritariamente 
adulto. Em nenhum momento das entrevis-
tas ela cita contato com colegas da sua ida-
de. Pelo contrário, afirmava que somente no 
5º ano do ensino fundamental conseguiu 
criar vínculos na escola.
Andressa fazia destaques recorrentes 
às situações de bullying e racismo que so-
freu. Esta informação, que se repetirá no ca-
so de José, já nos impõe o desafio de com-
plexificar a série de distinções e desigual-
dades quanto ao acesso e produção de bens 
diversos na sociedade, trazendo-nos ques-
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tões como: é possível questionar se, supon-
do, mesmo com a posse de capitais favorá-
veis, a violência das discriminações permi-
tiria a criação de vínculos positivos com a 
escola? Mesmo com a posse de capitais fa-
voráveis, o indivíduo encontraria suportes 
afetivos em seus grupos de socialização, a 
fim de ajudá-lo a compreender e superar as 
violências e discriminações? Com a posse de 
capitais favoráveis, mas com as marcas do 
racismo e bullyings diversos, o que preva-
leceria na formação de disposições de lon-
gevidade? As noções de sucesso escolar nos 
parecem estar muito além apenas dos títulos 
adquiridos e trajetórias longevas.
Ela sentiu-se discriminada em função da 
sua cor e cabelo, especificamente, mas tam-
bém não deixava de considerar que o que 
tornava possível esta violência era a ausên-
cia de debate escolar sobre a identidade qui-
lombola e a comunidade e falta de trata-
mento adequado de certas situações, consi-
deradas, na maioria das vezes, como brin-
cadeiras. Identificando-se com pessoas que 
passavam pelo mesmo, Andressa tornou-se 
cada vez mais retraída. Ela “preferiu” pas-
sar pelos eventos silenciando, inclusive, 
com relação à família, temendo que revidar, 
o que a sua mãe faria, tornasse o cotidia-
no pior.
Para ela, parecia ser algo muito difí-
cil de qualificar, pois ao mesmo tempo que 
sua experiência com a escola era algo mui-
to rico e cheio de novidades, o bullying e 
o racismo foram barreiras difíceis de supe-
rar. Ela participou de diversos projetos po-
tencialmente geradores de capitais cultu-
rais e sociais, envolvendo leitura e escrita 
orientadas, iniciação à docência, movimen-
tos culturais e apresentações de dança, mas 
a discriminação criava choques de com-
portamento, fazendo-a recuar naquilo que 
aprendia, e a se tornar mais introspectiva, 
ao mesmo tempo que sentia vontade de ex-
perimentar e opinar. Acabamos por inferir, 
com Lahire (2002), que ela não tinha, ne-
cessariamente, dificuldade de qualificar su-
as experiências, mas a nossa investigação 
que tende a dicotomizar os sentidos. Toda 
a sua fala está pautada na atribuição simul-
tânea de sentidos positivos e negativos nas 
memórias relatadas. Ambas as experiências, 
boas e ruins, coexistem e são importantes 
para a investigação disposicional, pois nem 
só de coerências se fazem os habitus.
Seu sentimento de decepção com o pa-
pel omisso da escola era intenso, pois esta 
não supria as suas expectativas na lida com 
a violência que sofria cotidianamente9. Isto, 
muito possivelmente, tem forte influência 
sobre a forma como, atualmente, ela encara 
o papel da Universidade e da educação, as 
quais não podem se isentar do lugar político 
de transformação das realidades vulnerá-
veis. No ensino médio, ela sentiu melhorias 
na sua relação com a escola e com as pesso-
as, pois havia uma rigidez maior no comba-
te às discriminações. Na Escola Estadual de 
Ensino Profissionalizante (EEEP), Andressa 
teve uma perspectiva mais elaborada de for-
mação profissional, especificamente, pois 
cursou comércio, e também um horizonte 
9. Importante fazer referência às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
-raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004a; 2004b) quanto às 
formas de intervenção docente e de gestão em relação às discriminações étnico-raciais na escola. Neste 
caso, encontramos visível situação de despreparo e má formação, que acarretaram em uma situação de 
desconforto e violência prolongada, que poderiam ter sido evitadas ou minimamente problematizadas com 
base nas orientações adequadas.
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de possibilidades para o Enem. Porém, man-
teve críticas elaboradas à postura “tradicio-
nal” que a escola mantém sobre as questões 
políticas e polêmicas. 
Andressa se mostrava reflexiva e cons-
ciente quanto ao racismo e bullying que en-
frentou, pois identificava que muitas das 
suas dificuldades de comunicação e apren-
dizado atuais estão diretamente relaciona-
das com os anos na educação básica. Ela 
trouxe alguns exemplos que perpassam sua 
trajetória educacional, lembrando de como 
tentava criar situações para não ir à esco-
la, de como tinha vontade e necessidade de 
falar, mas recuava. Também podemos con-
ferir como, de fato, a experiência com a es-
cola de ensino médio foi fundamental pa-
ra que ela adquirisse habilidades requeridas 
pelo Enem e, principalmente, autoconfian-
ça para visualizar oportunidades concretas.
A palavra “incentivo” ganhou um lugar 
privilegiado no estudo da trajetória de An-
dressa (e também assumirá lugar semelhan-
te em José), pois, como já consideramos, os 
significados e sentidos gerados pela experi-
ência com a escola (CHARLOT, 1996; 2000) 
são tão importantes quanto a posse de ca-
pitais culturais, econômicos e sociais. É pe-
la experiência e os significados atribuídos a 
ela que se produzem disposições, em maior 
ou menor escala. Apesar de sua família não 
possuir, de forma significativa e suficien-
temente competitiva, esses capitais, de for-
ma mais intensa, mesmo com todos os casos 
de racismo e bullying, Andressa estabeleceu 
um contato prazeroso com a aprendizagem. 
Ela tinha uma excelente relação com a 
mãe, o padrasto e a avó – seus principais 
incentivadores. Mesmo que na escola tenha 
passado por tantos problemas, ela encontra-
va laços reconfortantes, que a faziam sen-
tir-se inteligente e capaz de construir, pela 
educação, um futuro melhor. Mas também 
houve uma constante de incentivos comple-
mentares, como: acompanhamento escolar 
e extraescolar; incentivo à leitura, escrita e 
docência (na escola e em casa, ensinando os 
primos e irmãos); participação nos eventos 
e reuniões da escola; manifestação de inte-
resse e preocupação com o seu bem-estar; 
disponibilidade para o esclarecimento de 
dúvidas; exemplos de organização domés-
tica, entre outros. O afeto é uma variável 
muito importante, como considerou Lahire 
(1997), que cria um diálogo mais horizon-
talizado e potencializador do bem-estar psi-
cológico (NOGUEIRA, 2006).
Outra constante era o discurso de que a 
escola produz oportunidades e que a esco-
la produz oportunidades e que o exemplo 
de seus familiares, que são pouco escolari-
zados, deve ser superado. A repetição des-
se discurso, aliada a este acompanhamento 
em diversas esferas, foi gerando, aos pou-
cos, disposições de longevidade que a fez 
embarcar nas promessas de futuro, nas re-
compensas possíveis (VIANA, 2009; 2011). 
Mas a escola é apenas uma das engrenagens 
dessa trajetória, pois, tendo o padrasto o en-
sino médio, o foco seria a faculdade. É espe-
cificamente nos momentos que falava sobre 
a faculdade que ela relaciona os estudos co-
mo ponte para as oportunidades de futuro.
A questão de gênero também é influen-
te porque, segundo Andressa, sua mãe e 
sua avó sempre valorizaram a independên-
cia com relação a qualquer homem. Ela re-
gistra, com ênfase, que o lugar das mulhe-
res na comunidade quilombola é um lugar 
de liderança e que, com a educação, essas 
mulheres poderiam ter as suas competên-
cias valorizadas e fortalecidas. Quanto a is-
to, por mais que sua fala seja incisiva e re-
flexiva, é necessário considerar que – como 
adverte Bourdieu (2006) sobre a ilusão bio-
gráfica –, esta seja uma memória percebida 
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e amadurecida recentemente, mas que não 
perde o valor na articulação de disposições. 
Outra variável interessante, mesmo que 
apareça com menor ênfase, é a da relação 
com os professores/as. A estudante rela-
tou que, por ter sofrido com o racismo e o 
bullying, se adequou a um perfil respeito-
so e comportado, bastante diferente das tur-
mas pelas quais transitou. Ela pôde se apro-
ximar dos professores/as, fazer pergun-
tas, superando a timidez e conseguir mais 
atenção. Se pensarmos com Lahire (1997) – 
e com Canário (2005, p. 145, apud VIANA, 
201, p. 15), que conceitua a questão do alu-
no que assume seu ofício –, podemos inferir 
que este seria um perfil que facilitaria o tra-
balho docente, com autonomia e disciplina. 
Ambas as categorias se referem a um perfil 
discente “ideal” bem-sucedido, pelo fato de 
“(...) saber conter os desejos, portar-se bem, 
ficar calmo, escutar, levantar a mão antes 
de falar, começar a trabalhar sem que o pro-
fessor tenha necessidade de intervir, impri-
mir regularidade ao trabalho, ao esforço, ser 
ordenado...(LAHIRE,1997,p.58)” e de ter au-
todisciplina mental, que se define pelo perfil 
discente que consegue, para além da ajuda 
do professor, resolver seus problemas e ati-
vidades sozinho (LAHIRE, 1997, p. 58). Es-
ta forma de adequação, por outro lado, tam-
bém pode ter se dado de forma estratégica, 
diante das condições, não apenas por con-
formação. 
Quanto à rotina, diferentemente do que 
se poderia inferir, pelo fato de Andressa 
ter estudado em escola profissionalizante e 
considerar que esta educação integral e di-
ferenciada lhe daria suporte suficiente pa-
ra o ensino superior, ela estava tendo pro-
blemas de adaptação com a quantidade de 
tempo investido nos estudos. Segundo con-
siderou, eram muitas disciplinas e muitos 
conteúdos ao mesmo tempo. Porém, ana-
lisando de perto, talvez isto não tenha re-
lação apenas com o número de disciplinas 
e conteúdos, mas com o entusiasmo pela 
quantidade de atividades que ela poderia, 
finalmente, acessar. Como relatou, algumas 
vezes, estava sempre tentando conciliar ati-
vidades extras e as propriamente curricular-
-disciplinares. 
3.2. José: “Se não fizesse lição, 
não tinha brincadeira na rua”–  
disposições de rotinização
José, 19 anos, autodeclarou-se pardo 
nos nossos primeiros contatos, mas nos ou-
tros reconsiderou, atribuindo aos conheci-
mentos recentes, adquiridos na Universi-
dade, estímulos e orientações que lhes têm 
feito construir novas concepções sobre sua 
identidade negra. A sua família é consti-
tuída por ele, o irmão mais novo e os pais 
(operador de máquina e costureira), confi-
gurando um arranjo nuclear no qual pai e 
mãe assumem importante participação nas 
trajetórias sociais.
Em sua trajetória escolar, José experi-
mentou três “modelos” de escola: o ensi-
no fundamental público, privado e o en-
sino médio profissionalizante. Desde ce-
do, ele e o irmão foram colocados na es-
cola porque o pai e a mãe, pouco escolari-
zados, já percebiam que este seria o espaço 
de oportunidades que eles mesmos não ti-
veram, e também porque ambos trabalha-
vam fora. Damos ênfase novamente a esta 
variável, como Portes (1993) e Viana (1998; 
2005; 2012), pois pais e mães não escolari-
zados ou pouco escolarizados, sabendo das 
próprias condições, investem alto na escola, 
talvez o único lugar imediatamente prove-
dor de outras condições. 
Certos padrões foram identificados quan-
to à estruturação de uma moral doméstica 
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engajada na organização das obrigações da 
prole quanto à escola. Com exceção de Bár-
bara, na segunda seção, nenhuma das estu-
dantes precisou trabalhar, até então. Apenas 
José citou o estágio do ensino médio profis-
sionalizante como uma experiência de traba-
lho. Ou seja, além de a educação ter um lugar 
central na organização da vida cotidiana fa-
miliar, ela foi absoluta frente a qualquer tipo 
de atividade remunerada. Refletindo sobre is-
so, podemos encontrar em Nogueira (2006, p. 
159) alguns fatores sobre as transformações 
ocorridas nas famílias ocidentais modernas, 
tais como “a proibição do trabalho infantil, 
a extensão dos períodos de escolaridade obri-
gatória e a criação dos sistemas de seguridade 
social”. Os filhos/as deixaram de representar 
apenas futura força de trabalho e assumiram 
um lugar de afeto, cuidado e modos de reali-
zar-se (inclusive com relação às oportunida-
des não alcançadas pelos pais). Lahire (1997, 
p. 233) percebe que esses esforços criam pe-
quenas “ilhas de luxo” em torno das crianças, 
pois os pais doam tudo que podem. 
Por estarem trabalhando, segundo José, 
seus pais nunca tiveram muito tempo para 
ir à escola fundamental. “(...) só quando ti-
nha alguma treta. Quando tinha alguma tre-
ta com os colegas, aí, ela [a mãe] ia lá”. Po-
rém, exatamente por estarem a maior par-
te do tempo fora de casa, notamos que ha-
via certa organização das atividades coti-
dianas em função do trabalho dos pais e da 
educação dos filhos. Nosso interlocutor traz 
um movimento aparentemente rigoroso en-
tre a casa, a escola, o catecismo, as lições e 
a caligrafia. As brincadeiras na rua só eram 
permitidas quando as lições estavam con-
cluídas, assim como a autorização para sair 
com outras pessoas.
A autoridade familiar e a criação de ro-
tinas para cada atividade são percebidas 
por Lahire (1997) como possibilidades de 
estruturação de uma ordem cognitiva pa-
ra organizar e gerir pensamentos, disposi-
ções, horários e percepções sobre as regras 
nas diversas esferas de trânsito. Controlam-
-se os contatos externos, as companhias, os 
espaços frequentados, criando, além da se-
letividade de relações de socialização, dis-
posições ascéticas que valorizam apenas 
certas atividades em função de outras. Con-
figurações semelhantes foram importantes 
para os trabalhos de Viana (2012, p. 435), 
que as denominou como um fenômeno no 
qual a “família [estava] fechada nela mes-
ma”; e para os trabalhos de Cunha (2005), 
pela regulação dos deveres de casa. Incen-
tiva-se, assim, a geração de disposições de 
autonomia, bastante valorizadas pela esco-
la e pelos professores, como vimos em An-
dressa. Porém, existem ressalvas quanto às 
formas de emprego da autoridade, que po-
dem surtir um efeito contrário, de depen-
dência da vigilância constantemente pró-
xima e não de autonomia (LAHIRE, 1997; 
NOGUEIRA, 2006; VIANA, 2009; 2012). 
Não nos parece o caso.
José também estabeleceu uma relação de 
proximidade com a escola por influência do 
esporte. Ele ia para a escola com intenção de 
jogar e conversar com os amigos. Há um con-
junto de sentidos plurais e valorizados, por-
tanto. O esporte foi mediador dessa experiên-
cia também como via de ingresso na escola 
privada, onde ele cursou o 9º ano do ensino 
fundamental. Com toda a organização coti-
diana de casa, incentivo dos pais não escola-
rizados, e das oportunidades geradas pelo es-
porte, José pode ter consolidado, aos poucos, 
disposições de longevidade via experiências 
significativas e positivas. Para completar essa 
sequência, ele foi aprovado na escola profis-
sional para cursar comércio.
Na escola profissional, José destaca o 
projeto “Professor Diretor de Turma”, que 
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tem um trabalho especificamente voltado 
ao acompanhamento individual dos/as dis-
centes, seus projetos e para a aproximação 
família-escola. É este/a profissional que en-
tra em contato com os pais e mães, cons-
tantemente, e se responsabiliza pelas reuni-
ões familiares. Ele também enfatiza a pro-
ximidade que desenvolveu com os profes-
sores/as das Humanas, Filosofia e História, 
sua área de maior interesse, mas conta que 
tanto em um caso como no outro, essa pro-
ximidade com os professores/as foi incenti-
vada apenas no ensino médio.
O ensino médio profissionalizante, por 
ser em tempo integral, agrega maior núme-
ro de atividades e de tempo na rotina dos/
as estudantes. Além do curso comum para 
a aquisição dos conhecimentos curriculares, 
os/as discentes têm acesso a um número va-
riável de disciplinas eletivas e à própria for-
mação do curso técnico escolhido. É um mo-
delo de escola estruturado para dar resulta-
dos. José falou bastante desse projeto rigo-
roso, de uma escola que se volta quase que 
exclusivamente às provas externas, princi-
palmente, o Enem. Esta preparação para o 
vestibular pode ter feito toda a diferença. Há 
também o registro de que ele se interessou 
pelo curso de teatro, que acontecia nos in-
tervalos do almoço, lugar possível de aquisi-
ção de capitais escolares, culturais e sociais.
José contou que, quando mudou pa-
ra a escola privada, vivenciou episódios de 
racismo, a maioria quando estava jogan-
do futebol. Trazemos esta questão para re-
forçar o papel central da mãe no aconselha-
mento bastante próximo e constante dos fi-
lhos, o que nos revelou um ambiente de diá-
logo afetivo e íntimo, uma potência na gera-
ção e transmissão de disposições e capitais, 
pois assenta-se em laços de confiança e par-
tilha. Apesar da autoridade (o que não pode-
mos confundir com autoritarismo, e que faz 
total diferença) empregada na construção e 
vigilância das rotinas, José teve uma práti-
ca socializadora familiar com base no diálo-
go, consideradas por Nogueira (2006, p. 160) 
como provedor de “bem-estar psicológico”.
Primeiro, ele falou sobre a sua mudan-
ça de identificação, em função das ideias 
que vem conhecendo na Universidade, e pe-
los debates do próprio curso. A concepção 
de pardo, hoje, tornou-se uma coisa visivel-
mente romantizada, criada. Quando ele fez 
essa identificação étnico-racial para ingres-
so na Universidade pelas cotas, a sua con-
cepção foi guiada por documentos médi-
cos com a orientação da mãe (ou seja, mais 
uma vez, até certo ponto, o Estado atribuiu 
a cor, e manteve o padrão de mestiçagem e 
branqueamento da matriz africana). Ele se 
viu em dúvida porque olhava para as outras 
pessoas e se via mais claro. E foi por meio 
dessas reflexões que ele revelou ter sofrido 
discriminação na escola particular. Sua mãe 
já havia dialogado com ele sobre estas ques-
tões e o preparado para caso experiências 
negativas acontecessem. Quando mudou de 
escola e o primeiro caso aconteceu, ele lem-
brou das conversas e rapidamente associou 
às orientações da mãe. Ao perguntá-lo se is-
so causou algum efeito em sua relação com 
a escola, ele afirmou que não, exatamente 
porque ela já havia lhe orientado. José sou-
be se comunicar e estabelecer limites. Con-
tou que sempre intervinha, questionando o 
porquê de os colegas estarem usando certas 
palavras e apelidos. 
A relação próxima com a mãe e, mui-
to possivelmente, a constante abordagem de 
determinados assuntos, também podem ser 
observadas em seus relatos sobre as tare-
fas domésticas que executava em casa, an-
tes de ir para a escola. A mãe fazia questão 
de atribuir-lhe tarefas e era bastante inci-
siva ao considerar que por executá-las ele 
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não seria menos homem. É importante fa-
zer um adendo, visto que ela só tinha filhos 
homens. Resta-nos problematizar o cenário 
caso ela tivesse filha mulheres.
Antes de entrar na Universidade, ele se 
inspirava muito no primo que já havia con-
quistado uma graduação. “O primeiro da fa-
mília”. Nas reuniões de família, ele percebia 
que as pessoas os associavam, fazendo com-
parações de inteligência e de idade. Hoje, na 
Universidade, ele sente que as suas expecta-
tivas estão sendo atendidas, pois ele está no 
curso que realmente queria. Não faz sentido 
ter dificuldades quanto ao curso, apenas de 
adaptação com a vida fora da casa dos pais 
e da distância da namorada, mais uma va-
riável interessante. A relação com ela fazia 
com que ele projetasse mais metas de futuro 
e mantivesse o foco na trajetória que preci-
sava fazer para alcançá-las. 
Como todos os outros casos, José já an-
siava a continuidade dos estudos, uma am-
bição que costuma compartilhar com os 
amigos, citando as possibilidades de mes-
trado e doutorado. O auxílio estudantil e a 
ajuda dos pais têm possibilitado a sua per-
manência no curso e essa projeção de me-
tas. Ver os pais conversando em casa sobre 
o seu ingresso na Universidade também tem 
sido fator de satisfação, por ver o orgulho 
deles. Esta é uma das interfaces do “incen-
tivo” que temos considerado como gerador 
de sentidos e significados positivos na rela-
ção com a escola e a educação. O fato de os 
pais expressarem orgulho e demonstrarem 
que acreditam em seu potencial e inteligên-
cia pode gerar vínculos de confiança que le-
gitimam as orientações parentais e a forma 
como investem na educação. 
4. Outras generalizações possíveis
Antes de considerações finais, gostaría-
mos de dar ênfase a algumas variáveis mais 
constantes. A primeira é desafiadora, por-
que inédita, até o nosso conhecimento. Re-
fere-se à articulação da investigação de dis-
posições sociais a marcadores analíticos de 
raça e/ou etnia. Não pressupomos que não 
existam investigações na Sociologia da 
Educação que não deem conta dessa pro-
blemática, mas que há muito potencial em 
tencionar a leitura das condições de classe 
social na investigação disposicional com os 
marcadores étnico-raciais. No limite deste 
trabalho e do quanto este último marcador 
se mostrou influente nas trajetórias, pode-
mos mesmo questionar a prevalência de um 
sobre o outro, ou, o que parece mais coeren-
te – a necessidade de amadurecer uma abor-
dagem interseccional (CRENSHAW, 2004).
A segunda questão mais regular que en-
contramos, diz respeito ao empenho dos pais 
e mães na escolarização dos filhos em fun-
ção da compensação de oportunidades que 
eles não tiveram. A expansão e a universali-
zação da educação básica brasileira, garanti-
da pela Lei de Diretrizes e Bases para a Edu-
cação Nacional – LDBEN (BRASIL, 1996), é 
também outro fator fundamental. Para além 
dos debates sobre a universalização da edu-
cação básica na França, Inglaterra e Estados 
Unidos, o Brasil já vem se adaptando à rea-
lidade da escola universalizada desde a se-
gunda metade da década de 1990. Sabemos 
que muitos empecilhos ainda são enfrenta-
dos e que esta universalização se deu e se 
dá de forma desigual e estruturalmente defi-
ciente, inclusive, em termos étnico-raciais10, 
10. Para mais informações sobre dados estatísticos recentes que viabilizam a leitura das desigualdades de 
escolarização por marcadores étnico-raciais, de gênero e classe social ver Campos, França e Feres Jr. 
(2018); IBGE (2019); e Leão et al (2017).
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mas são mais de 20 anos da expansão dessa 
realidade. Em termos de experiência, o siste-
ma escolar vem sendo disseminado nas re-
alidades sociais diversas, o que, obviamen-
te, não exclui as diferenças de acesso e de 
resultados. Não podemos continuar pressu-
pondo, sem investir na investigação dos mo-
dos de socialização, que as famílias popula-
res são totalmente alheias à lógica escolar. 
Também temos a variável referente às 
Escolas Estaduais de Ensino Médio Profis-
sionalizante – EEEP (para além de José e 
Andressa, mais quatro estudantes do univer-
so também estudaram nesse modelo). Am-
bos atribuem a importância dessa Escola:  à 
rotina de exigências e à imersão prolongada 
de tempo escolar; à influência do curso na 
relação de satisfação com o ensino médio, 
dando créditos quando falam de suas habi-
lidades orais na apresentação de seminários; 
na escrita, às aulas de redação, com foco 
“exacerbado” no Enem; ou ainda ao Proje-
to Professor Diretor de Turma, que é um pro-
jeto que se baseia na proposta educacional 
portuguesa. Tem o objetivo de intensificar o 
acompanhamento dos/as discentes em su-
as esferas individuais, carreira, relação com 
os professores/as e com os pais e mães. Nos 
pareceu, em certos momentos, que, ao invés 
de seguir alimentando o mito da não partici-
pação familiar na escola (LAHIRE, 1997), já 
que percebemos por meio desta investigação 
que outras formas de participação são possí-
veis, as EEEP assumem compromisso centra-
do em um professor mediador/a, por neces-
sidade de garantir a relação ou como estra-
tégia propriamente administrativa, político-
-pedagógica. Esta é mais uma temática inte-
ressante de ser explorada.
O lugar docente na mediação da rela-
ção positiva com a escola e o saber não foi 
descrito aqui apenas por meio deste Proje-
to, mas de outros professores/as, seja pe-
la proximidade por vínculos de amizade ou 
“familiaridade” com os pais e mães, e pe-
la admiração que eles/as desenvolveram pe-
la pessoa/profissional ou pelas áreas de atu-
ação, seja por atitudes construtoras de per-
cepções e sentidos de confiança e afeto. De 
modo geral, no plano das experiências, as 
relações de respeito, afeto, atenção, pro-
ximidade e/ou autoridade profissional se 
apresentaram como fatores na socialização 
de disposições e capitais.
Também devemos considerar a influên-
cia da expansão interiorizada do ensino su-
perior público federal por meio da Unilab, 
e da reserva de vagas pela Lei de Cotas. A 
chegada da Unilab (BRASIL, 2010) no Ma-
ciço de Baturité tem representado um con-
junto de oportunidades geradas que antes 
não se consolidavam – menos pela ausên-
cia de público capacitado com capitais para 
ingresso, e mais pela distância e o número 
reduzido de vagas, distribuídas entre mais 
duas universidades públicas, como a fede-
ral e a estadual do Ceará. A expansão inte-
riorizada do ensino superior público no Ce-
ará (e no Brasil), obviamente, não pode ser 
romantizada se considerarmos a precarieda-
de dos investimentos e da consolidação dos 
projetos, como inferiu Pinheiro (2013), ao 
investigar percepções docentes em um estu-
do de trajetórias. Porém, neste caso, a Uni-
lab aparece de modo muito aleatório na re-
alidade desse/as estudantes que, muito pos-
sivelmente, não conseguiriam ingressar e/
ou permanecer em outro lugar. Até então, 
quase não visualizaram horizontes negati-
vos, a não ser pela sobrecarga de conteúdos 
e horas/aula. Os recursos empenhados pela 
Unilab em assistência estudantil são funda-
mentais, pois no questionário já conseguía-
mos visualizar que a maioria contava com 
essa assistência, visto que as famílias não 
teriam condições de mantê-los/las no curso. 
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A Política de Cotas tem gerado impac-
tos em escala nacional. Ainda que muitas 
problematizações possam ser feitas, quanto 
às desigualdades percentuais entre autode-
clarados pretos/as e pardas/as e à predomi-
nância destes/as em cursos menos “presti-
giados”, os dados recentes são animadores, 
pois pela primeira vez na história brasilei-
ra, negros/as são maioria nas Universida-
des: 50,3% (IBGE, 2019) – ainda que sub-
-representados, pois constituem 55,8% da 
população. 
Por fim, ainda que não apareça em An-
dressa e tenha pouca ênfase em José, a in-
fluência da igreja/religiosidade mostrou-se 
potencializadora de aprendizados e inten-
sificadora de relações, por meio de grupos 
de jovens, pastorais, shows, pela moral reli-
giosa contida na rotina familiar, pelas prá-
ticas de leitura da Bíblia e por cursos diver-
sos oferecidos aos nossos interlocutores. 
Nesses espaços, compreendemos que o es-
tudante e as estudantes puderam aprender, 
desenvolver e empregar saberes consonan-
tes com as formas de socialização escolar, 
criando maior coerência entre as práticas de 
cada esfera.
Considerações finais
Desenvolvemos neste artigo uma análi-
se disposicional das trajetórias biográficas 
de Andressa e José, dois estudantes negros 
cotistas, recortados de um universo total de 
7 pessoas, das camadas populares e em si-
tuação de longevidade escolar como estu-
dantes do ensino superior público no inte-
rior do Ceará. 
Em um primeiro momento, dialogamos 
com uma literatura selecionada da Sociolo-
gia da Educação francesa, inglesa e brasilei-
ra a fim de colocar os termos do nosso pro-
blema e sinalizar porque aderimos à pers-
pectiva disposicional. Em seguida, sintetiza-
mos nossas escolhas teórico-metodológicas 
elaborando nossa empiria com base na so-
ciologia praxiológica de Pierre Bourdieu e 
na sociologia disposicional e contextualista 
de Bernard Lahire. Por fim, aprofundamos 
algumas variáveis mais influentes nas traje-
tórias biográficas dos casos escolhidos, en-
cerrando com questões mais gerais encon-
tradas tanto nos contextos de socialização 
de José quanto de Andressa.
Das contribuições possíveis que identifi-
camos poder oferecer, nos detivemos ao es-
forço de tencionar os marcadores de clas-
se e raça e/ou etnia em sentido disposicio-
nal, reconstruindo teoricamente trajetó-
rias biográficas e condições de possibilida-
de de escolarização longeva. Chegamos ao 
final do trabalho pensando na potencialida-
de desta posição e inferindo a necessidade 
de amadurecimento desse mérito em cha-
ve interseccional, por exemplo. Para além 
disto, pensamos poder contribuir com nos-
so trabalho empírico, as aplicações metodo-
lógicas e o conjunto de variáveis que reve-
lamos influentes em uma trajetória de es-
colarização prolongada nesse contexto das 
condições objetivamente desfavoráveis, e 
isso tanto em termos dos diálogos e con-
frontações da Teoria Social contemporânea, 
quanto com as pesquisas da Sociologia da 
Educação e a problemática dos sucessos es-
colares prováveis e improváveis.
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RESUMO 
Investigamos em escala individual a lon-
gevidade escolar de sete estudantes ne-
gros/as cotistas da Universidade da Inte-
gração Internacional da Lusofonia Afro-
-brasileira, selecionados/as para as vagas 
de autodeclarados pretos, pardos ou indí-
genas de escolas públicas (Lei nº 
12.711/2012). Trabalhamos com dois destes 
casos pela perspectiva disposicional em 
trajetórias biográficas, enfatizando confi-
gurações familiares e escolarização. Re-
corremos aos debates sobre a relação famí-
lia-escola como explicação do sucesso/fra-
casso escolar, e os dados resultantes são 
instigantes pela tensão entre as condições 
de possibilidade de classe e a dimensão ét-
nico-racial. Utilizamos um questionário 
socioeconômico e cultural e, na etapa 
principal, entrevistas em profundidade. 
As configurações que possibilitaram a 
produção, potencialização e/ou transfe-
rência de disposições de longevidade fo-
ram: apoio familiar; reconhecimento da 
educação como meio de mobilidade social; 
significados práticos e positivos com a es-
cola; afetividades; atividades culturais, 
científicas e esportivas intra/extraescola-
res; ensino médio profissionalizante de 
tempo integral; e organizações domésticas 
que orbitam a educação e a escola.
PALAVRAS-CHAVE
Trajetórias biográficas. Sucesso escolar. 
Teorias disposicionais da ação. Relação fa-
mília-escola. Cotas étnico-raciais no ensi-
no superior.
ABSTRACT
We investigated on an individual scale the 
school longevity of seven black students 
of the University of Afro-Brazilian Luso-
phony, self-declared black students, brown 
or indigenous and from public schools 
(Law nº. 12.711/2012). We worked with 2 of 
these cases through the dispositional pers-
pective in biographical trajectories, em-
phasizing family and schooling configu-
rations. We resort to debates about the fa-
mily-school relationship as an explana-
tion of school success / failure, and the re-
sulting data is thought provoking by the 
tension between the conditions of class 
possibility and the ethnic-racial dimen-
sion. We used a socioeconomic and cultu-
ral questionnaire and, then, we worked 
with in-depth interviews. The configura-
tions that allowed the production, em-
powerment and/or transfer of longevity 
dispositions were: family support; recog-
nition of education as a way for social mo-
bility; practical and positive meaning wi-
th school; affectivities; intra/extracurri-
cular cultural, scientific and sportive acti-
vities; vocational and full-time high scho-
ol; and domestic morals organized around 
education.
KEYWORDS
biographical trajectories. School success. 
Dipositional theories of action. Family-s-
chool relationship. Ethnic-racial quotas in 
higher education.
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